[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 97ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e seis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e quinze, às 15:46 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público ADALBERTO DA MOTA SOUTO; Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, VLADIMIR KOENIG, MARCOS ASSAD, ARTHUR CORRÊA NETO e KÁTIA GOMES; o representante da ADPEP Defensor Público SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, o Defensor Público Geral, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA e os Conselheiros HELIANA DENISE DA SILVA SENA e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 21ª Sessão Extraordinária. Aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. A Conselheira Kátia Gomes solicitou que a Escola Superior disponibilize curso sobre o Novo Código de Processo Civil. O Presidente do Conselho expôs que já existe proposta da Presidente do Tribunal de Justiça, e determinou à Secretaria Executiva do Conselho que comunique o Defensor Público Geral acerca da preocupação em ministrar o referido curso. O Conselho aprovou o requerimento, por unanimidade.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. O Conselheiro Arthur Corrêa suscitou a questão do plano de atuação da Defensoria Pública do Estado do Pará, previsto art. 11, XVII, da LCE 054/2006, sugerindo que este fosse proposto, em forma de resolução pelo Defensor Público Geral ou outro Conselheiro, para aprovação pelo Conselho Superior. 
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente informou que a imprensa divulgou liminar garantindo a matrícula de candidatos inseridos na relação dos aprovados no vestibular da Universidade Estadual do Pará, e que posteriormente, foram declarados não aprovados. A Defensora Flávia Maranhão foi a autora da medida de segurança.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. PROCESSO Nº 281/2015 – CSDP. ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regularizar as Defensorias Públicas do Juizado Especial Criminal. PROPONENTE: ADPEP. RELATOR: CONS. HELIANA SENA.
7) Assuntos gerais. Não houve.

8) Ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
1) PROCESSO Nº 232/2013 – CSDP. ASSUNTO: Proposta de Resolução que disciplina as arguições de impedimento, suspeição e recusa de assistência dos Defensores Públicos. PROPONENTE: Diretor Metropolitano – José Adaumir Arruda da Silva. RELATOR: Corregedor. Dada a palavra ao Conselheiro Vladimir Koenig, este procedeu à leitura de seu voto, transcrito a seguir:
“VOTO VISTA



O proponente pretende ver regulamentado por este Conselho os procedimentos sobre suspeição, impedimento e recusa de assistência por membros desta Casa.



Quanto às hipóteses de impedimento, a legislação orgânica da Defensoria Pública já as prevê nos artigos 131 da Lei Complementar nacional n. 80 e no artigo 59 da Lei Complementar estadual n. 54, não podendo este Conselho estipular novas hipóteses de impedimento, pois tais leis preveem hipóteses taxativas de impedimento, não permitindo que este Conselho estipule outras.



Porém, o mesmo não se verifica em relação às hipóteses de suspeição e de recusa de atendimento, cujas hipóteses não foram estipuladas pela legislação de regência da Defensoria Pública.



Também não há estipulação na legislação de regência quanto ao procedimento administrativo para declarações de suspeição, impedimento e recusa de atendimento.

 

Dada a omissão das normas aplicáveis à Defensoria Pública, entendo que pode este Conselho Superior regular a matéria, pois lhe compete exercer as funções normativas e de controle da Defensoria Pública do Estado do Pará.



Entendo também que é conveniente e oportuno regulamentar a questão suscitada pelo proponente.



Analisando a proposta de resolução sugerida, concordo com boa parte dela. Porém, discordo de alguns pontos e questões, bem como identifico a necessidade de algumas correções, motivo pelo qual voto pela aprovação do texto com as modificações que abaixo aponto e que passo a numerar para melhor identificá-las.

Alteração n. 1



Excluir o terceiro “considerando”, pois acho desnecessária a praxe desta Defensoria Pública de a praticamente todo e qualquer ato normativo ou decisório se mencionar a existência de autonomia administrativa e funcional deste órgão, como se quiséssemos convencer terceiros disso pela repetição.

 

Temos autonomia. Ponto.



Quem não concordar com ela que a impugne.



Além disso, nós a afirmamos (e reafirmamos) a cada ato decorrente dela (como o presente) e não com sua anunciação a cada ato decisório ou normativo ou a cada notícia posta no portal de notícias desta Casa, no que se mostra desnecessário anunciar isso a cada ato decisório ou normativo, meio que como forma de convencer disso a quem venha a ler tais atos.



Por isso, retiro o primeiro “considerando” da resolução.

Alteração n. 2.



No quarto “considerando” há erros de digitação, devendo ser corrigido de “declara-se suspeito ou impedimento” para “suspeito e impedido” e de “nos termos da lei” para “nos termos da lei que”.

Alteração n. 3.



Não vejo necessidade da existência do quinto “considerando” por não ver relação direta entre o princípio da eficiência e o objeto da regulamentação que ora se discute.

 

Por certo que há relação, mas não de forma direta. Afinal, sempre que se regulamenta algo neste Conselho, se está com olhos postos na melhor eficiência da administração pública.

 

Assim, entendo desnecessária a existência do quinto “considerando”, motivo pelo qual o excluo.

Alteração n. 4



Entendo desnecessário que o art. 1º determine que se obedeça as hipóteses previstas em lei para os impedimentos, pois tal obrigação decorre da própria eficácia e validade do texto normativo já existente (LC 80 e LCE 54), tornando desnecessário que este Conselho determine que se cumpra a lei já existente.



Porém, em razão da boa técnica legislativa, convém que o art. 1º seja o enunciador do conteúdo da resolução, motivo pelo qual proponho que tenha a seguinte redação:

“Esta Resolução estabelece as hipóteses para declaração de suspeição do Defensor Público e estabelece o procedimento para processamento das declarações de suspeição, de impedimento e requerimento de recusa da assistência do Defensor Público.”

Alteração 5.



Em razão da boa técnica legislativa, não vejo necessidade de no art. 2º se explicitar que o estabelecimento das hipóteses de suspeição se dá em razão da omissão das leis aplicáveis à Defensoria Pública por entender mais adequado que os motivos sejam expostos nos “considerandos” (que equivalem as exposições de motivos das leis), como já consta no quarto “considerando”.



Também entendo mais adequado que, em vez de se fazer remissão a “hipóteses previstas na legislação processual” (inciso III), se faça descrição exaustiva nos incisos do artigo 2º a fim de evitar dúvidas na aplicação da Resolução.



Ocorre que fazer remissão no texto a “hipóteses previstas na legislação processual” abre margem para dúvidas na aplicação (qual legislação? Processual civil? Processual penal? Processual administrativa?), bem como retira da Defensoria Pública a gestão direta do que entende ser admitido como hipótese de suspeição de seus membros.



Considero, ainda, inadequada a previsão do inciso I proposto, pois o fato do Defensor Público ter opinado contrariamente à pretensão da causa não o torna suspeito para defender os interesses do assistido.



A suspeição está ligada a falta de isenção de ânimo para atuar de forma livre e desimpedida em defesa dos assistidos, o que não ocorre quando simplesmente o Defensor Público tem entendimento jurídico diverso daquilo que pretende a pessoa por ele assistida.



Havendo viabilidade jurídica da pretensão, deve o Defensor Público tentá-la, não podendo servir de barreira para tal pretensão. A Defensoria Pública existe para dar acesso à justiça e não para servir como mais um entrave a ela.



Caso o Defensor Público entenda que não é o caso de atuação de atuação institucional (por exemplo: em razão da impossibilidade jurídica do pedido ou de ser atribuição da Defensoria da Defensoria Pública da União) não se trata de hipótese de suspeição e sim de aplicação do procedimento previsto no artigo 4º, §8º, e 128, XII, da LC80, e artigo 6º, §6º, e 56, X, da LCE54.



Por isso, excluo a hipótese do inciso I do art. 2º. 



Assim, entendo que o art. 2º deve ter a seguinte redação:

“São hipóteses de suspeição de membro da Defensoria Pública do Estado do Pará:

I – Quando houver motivo íntimo que o iniba de prestar assistência;

II – Quando for amigo íntimo ou inimigo capital da pessoa assistida ou daquela contra a qual venha a litigar;

III – Quando for credor, devedor, tutor ou curador da pessoa assistida ou daquela contra a qual venha a litigar;

IV – Quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador da pessoa assistida ou daquela contra a qual venha a litigar;

V – Quando for interessado no julgamento da causa em favor da pessoa assistida ou daquela contra a qual venha a litigar;

VI - se for sócio ou acionista de sociedade interessada diretamente na demanda da pessoa assistida.”

Alteração n. 6.



Sou contrário à proposta de que cabe ao Defensor Público Geral decidir sobre a existência ou não de motivo íntimo para declaração da suspeição, como previsto no art. 2º, parágrafo único, art. 2º (está repetido) e seu §2º, e art. 4º.



Entendo que o motivo íntimo não está sujeito ao deferimento ou indeferimento de terceiro. A configuração do motivo íntimo é exclusiva de quem o tem, neste caso, do Defensor Público que assim se declara.



Não é algo que se possa deliberar, pois faz parte da intimidade da pessoa, que só a ela é permitido deliberar.



Ocorre que permitir que o Defensor Público Geral indefira uma declaração de suspeição por motivo íntimo significa impor ao assistido a assistência por Defensor Público que se autodeclarou sem isenção de ânimo para exercer com liberdade seu mister.



Não se pode perder o foco de que tudo o que se faz (pelo menos assim deveria ser) na Defensoria Pública é no sentido de prestar a melhor assistência possível aos seus assistidos. E duvido que isso venha a ocorrer quando um Defensor Público se autodeclarar suspeito por motivo íntimo e venha a ser obrigado (em razão do indeferimento pelo DPG) a prestar a assistência.



Temo, aliás, por essa pessoa por ele assistida.



Por isso não entendo adequado que seja permitido ao Defensor Público Geral (ou quem quer que seja) que defira ou indefira uma autodeclaração de suspeição por motivo íntimo, pois seria impingido ao assistido a assistência por Defensor Público que visivelmente não atuará com a isenção que merecem as pessoas assistidas pela Defensoria Pública.



Por outro lado, isto não significa que não deva existir controle sobre tais declarações de suspeição.



Porém, esse controle deve se dar em sede correicional, como atribuição do Corregedor Geral da Defensoria Pública, a quem competirá conhecer dos motivos íntimos declinados pelos Defensores Públicos, não para deferi-los ou indeferi-los, mas para verificar se há abuso em tais declarações, em especial quando indevidamente o Defensor Público pretender eximir-se de atuar, esquivando-se de trabalho a que regularmente lhe competia.

 

Afinal, se ilegal abuso houver nas autodeclarações de suspeição por motivo íntimo, estar-se-ia, em tese, diante de caso para abertura de procedimento disciplinar para apurar a infração disciplinar prevista no art. 62, XII, da LCE 54, qual seja, “uso indevido das prerrogativas funcionais”, pois uma das prerrogativas é exatamente “não ser constrangido, por qualquer modo ou forma, a agir em desconformidade com a sua consciência ético-profissional”, conforme previsto no art. 56, XV, da LCE 54.



Sim, pois a possibilidade de autodeclaração de suspeição por motivo íntimo é prerrogativa assegurada ao Defensor Público para “não ser constrangido, por qualquer modo ou forma, a agir em desconformidade com a sua consciência ético-profissional”.



Então, havendo uso indevido da autodeclaração de suspeição por motivo íntimo, isso deve ser identificado e apurado pela via adequada: o procedimento para apuração de infração disciplinar.



E, ainda, que não haja abuso nas declarações de suspeição por motivo de foro íntimo, mas apenas sucessivas e legítimas declarações de suspeição ou impedimento, ainda assim pode haver prejuízo a continuidade dos serviços e sua eficiência, o que ensejaria a remoção por interesse público, prevista e regida pelo artigo 93, VIII, da Constituição da República (“o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa”).



Da mesma forma que a suspeição por motivo íntimo, entendo que não cabe a terceiro analisar se o Defensor Público é amigo íntimo ou inimigo capital da pessoa assistida ou daquela contra a qual venha a litigar, se ele assim se autodeclarar.


Por outro lado, as demais hipóteses de impedimento e suspeição são objetivamente verificáveis. Por esse motivo, entendo que é possível se fazer escrutínio sobre seu cabimento ou não.



Por essas razões, concordo com o procedimento de comunicar ao DPG as suspeições e impedimento, exceto quando a suspeição for por motivo de foro íntimo ou amizade íntima e inimizade.



Por esse motivo entendo que as declarações de suspeição por motivo íntimo e amizade/inimizade devem ser encaminhadas ao Corregedor Geral a fim de que delas tome conhecimento e exerça sua atribuição de fiscalizar a atividade funcional e a conduta dos membros da instituição, permanecendo as demais hipóteses de suspeição e impedimento dirigidas ao DPG para escrutínio.



Por isso, sobre esse tópico, sugiro o seguinte:

1.
Excluir o paragrafo único do art. 2º, pois a comunicação da suspeição integrará procedimento único com a comunicação de impedimento previsto no art. 2º (repetido, que passará a ser o art. 3º).

2.
Dar a seguinte redação ao art. 2º (repetido, que passa a ser o art. 3º): “As declarações de impedimento e suspeição serão comunicadas preferencialmente em formulário próprio constante do Anexo I desta Resolução, com a qualificação completa do assistido e as razões de fato e de direito que fundamentam a declaração, devendo ser instruídas com a documentação necessária.”

3.
Criar o seguinte §1º no art. 2º (repetido, que passa a ser o art. 3º): “As declarações de impedimento feitas na forma do artigo 59 da Lei Complementar estadual n. 54 e as suspeições declaradas na forma dos incisos III, IV, V e VI do art. 2º desta Resolução serão dirigidas ao Defensor Público-Geral, que as analisará, deferindo-as ou não. Deferindo a declarações, comunicará o fato ao substituto automático previsto em regulamentação do Conselho Superior e, não havendo substituto automático, designará Defensor Público para atuar em substituição ao impedido ou suspeito. Indeferindo-as, comunicará o fato ao Defensor Público que se declarou suspeito ou impedido para que reassuma a assistência.”

4.
Criar o seguinte §2º no art. 2º (repetido, que passa a ser o art. 3º): “As declarações de suspeição feitas na forma dos incisos I e II do art. 2º desta Resolução serão dirigidas ao Corregedor-Geral e a seu substituto automático, caso exista. Se não houver substituto automático previsto em regulamentação do Conselho Superior, o Corregedor-Geral fará imediata comunicação do fato ao Defensor Público-Geral para que designe Defensor Público para atuar em substituição ao Defensor Público suspeito”.

5.
Renumerar o §1º do art. 2º (repetido, que passa a ser o art. 3º) para §3º.

6.
Renumerar o §2º do art. 2º (repetido, que passa a ser o art. 3º) para §4º.

7.
No §2º (que passará a ser o §4º) do art. 2º (repetido, que passa a ser o art. 3º), substituir “feito” por “ato judicial”.

8.
Excluir o art. 3º, porque o que previa foi incorporado aos artigos anteriores.

9.
Excluir o art. 4º, porque o que previa foi incorporado aos artigos anteriores e porque não entendo cabível escrutínio sobre o motivo íntimo para suspeição.

10.
 Transformar o parágrafo único do art. 4º em art. 4º, com a seguinte redação: “Não é cabível a suspeição por motivo íntimo quando for exclusivamente decorrente de reclamação sobre aspectos do trâmite processual que não decorram de desídia do Defensor Público ou de outra infração disciplinar.”

Alteração n. 7.


No §2º do art. 5º, substituir “designará substituto legal para o caso” por “comunicará o fato ao substituto automático previsto em regulamentação do Conselho Superior para assumir a assistência e, não havendo substituto automático, designará Defensor Público para atuar em substituição ao impedido ou suspeito”.

Alteração n. 8.

 

Retirar a palavra “hierárquico” do art. 6º, porque não entendo que haja hierarquia entre o Defensor Público-Geral e o Conselho Superior, tratando de hipótese de duplo grau de decisão administrativa sem que haja subordinação administrativa, mas sim exercício de atribuições diversas dos referidos órgãos.

Alteração n. 9.



No art. 7º, após “preferencial”, incluir “podendo as designações e comunicações aos substitutos automáticos ou designados ser feitas por correio eletrônico ou telefone nos casos urgentes, ocorrendo posterior e obrigatória formalização escrita dos atos e comunicações.”



Em razão da inclusão acima, entendo pela exclusão dos §§ 1º e 2º.

Alteração n. 10.



Incluir o artigo 8º com a seguinte redação: “O Defensor Público-Geral, por decisão exclusiva sua, poderá delegar suas atribuições que constam nesta Resolução ao Subdefensor Público-Geral ou ao Corrgedor-Geral. Parágrafo único. Tendo delegado suas atribuições, pode o Defensor Público-Geral, a seu critério, avocar procedimentos para diretamente exercer suas atribuições previstas nesta Resolução.”



É como voto.”
Em discussão, o Conselheiro Marcos Assad solicitou vistas dos autos, o que foi deferido pelo Presidente do Conselho. O Conselheiro José Roberto solicitou que o voto vista do Conselheiro Marcos Assad fosse enviado, por e-mail, aos Conselheiros – antes da próxima reunião – para que os mesmos possam tomar conhecimento das modificações sugeridas. A seguir, o Presidente do Conselho deu continuidade à ordem da pauta. PROCESSO Nº 282/2015 – CSDP. ASSUNTO: Proposta de Resolução Aprovando Lista de Antiguidade Para o Ano de 2015. PROPONENTE: CORREGEDORIA GERAL. RELATOR: DPG. Procedeu-se, tão log, à leitura do voto, pelo Presidente do Conselho, que, em resumo, foi o seguinte:


“RELATÓRIO


A Corregedoria Geral encaminhou para análise deste Conselho Superior a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2015, já com as devidas atualizações dos dados dos membros da carreira incluindo os Defensores que solicitaram exoneração e os que foram aposentados. 



A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. E a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange à carreira do cargo de Defensor Público. 



Neste sentido, os arts. 8°, IX, in fine e 11, III do referido diploma legal assim determinam: 

"Art. 8° Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda: 

••• 

IX - ( ... ) fazer publicar, anualmente, até o dia 31 de janeiro, a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública; 

Art. 11. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete: 

III - aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública do Estado e decidir sobre as reclamações e recursos a ela concernentes;" 



Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a aprovação da lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado. 



A presente Lista tomou por base o que dispõem os arts. 35 e 39, § 2° da LCE 054/06, in verbis: 

''Art. 35. A apuração do tempo de serviço na categoria, como na carreira, será feita em dias, convertidos em anos, à razão de trezentos e sessenta e cinco dias por ano. 

§ 1° O Defensor Público-Geral, anualmente, no mês de janeiro, publicará a lista dos membros da Defensoria Pública com a respectiva antiguidade na categoria e na carreira, nos termos desta Lei. 

§ 2° Os dias de efetivo exercício serão apurados à vista de certidão que comprove a frequência do interessado. 

Art. 39. 

§ 2° Ocorrendo empate na antiguidade, terá preferência, sucessivamente: 

I - o mais antigo no cargo de Defensor Público; 

II - o de maior tempo de serviço público estadual; 

III - o de maior tempo de serviço público; 

IV - o mais idoso." 



Ou seja, a apuração será feita em dias, utilizando-se como critério de desempate, os estabelecidos no art. 39, § 2° acima citado, já observado na Lista de Antiguidade 2014, bem como já considerando as promoções recentemente efetivadas nesta instituição. 



CONCLUSÃO



A proposta apresentada pela Corregedoria fundamentou-se nas recentes movimentações na carreira, tais como nas exonerações, promoções e aposentadorias, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. 



Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Egrégio Conselho aprove a Resolução que altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2015 e dá outras providências. 



É o VOTO.” 

Em discussão, não houve manifestação dos Conselheiros. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Antes de encerrar a sessão, o Presidente do Conselho convocou os demais Membros do Egrégio Conselho para Reunião Extraordinária, a ocorrer na data de 03 de fevereiro de 2015, terça-feira, às 15h, a fim de homologar a solicitação de permuta dos Defensores Adonai Oliveira e Gisele Brasil, processo autuado sob o nº 280/2015. Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, em especial do Defensor Público Gledson Antonio do Nascimento Diniz, e mandou encerrar, às 16:40 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
ADALBERTO DA MOTA SOUTO

Subdefensor Público-Geral do Estado

Membro Nato
ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO 

Corregedor Geral do Estado

Membro Nato
LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA
Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular

VLADIMIR KOENIG 

Membro Titular
MARCOS ANTONIO ASSAD 

Membro Titular
ARTHUR CORRÊA NETO

Membro Titular
KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES

Membro Titular

SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
Representante da ADPEP
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